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	Prefácio

	Claudia Bernard

	Tradução: Cristiano Rodrigues e Laura Guimarães Corrêa

	Vozes negras em comunicação: mídia, racismos, resistências é um livro inovador que oferece uma exploração interdisciplinar da relevância da raça, do racismo e da hierarquia racial nos estudos de comunicação e mídia no Brasil. Este oportuno livro torna visíveis vozes e temas invisibilizados e marginalizados, propostos por acadêmicos(as) e pesquisadores(as) negros(as) no campo dos estudos de comunicação. A obra questiona aspectos amplos da comunicação através de lentes antirracistas e está ancorada no paradigma interseccional, convidando leitoras e leitores a interrogar como sistemas interligados de desigualdades se manifestam para uma compreensão mais complexa e matizada das práticas comunicacionais. A principal característica distintiva deste livro é que ele articula uma análise sobre raça e suas interseções com outros eixos de identidades, como classe social, gênero e sexualidade, para auxiliar a iluminar os debates sobre uma ampla gama de tópicos, incluindo feminismos negros e ativismo, o Oriente, raça e identidades, midiatização do consumo, imprensa negra, afrofuturismo, representação de pessoas negras na mídia brasileira – para citar apenas alguns. Cada capítulo oferece ricas fontes de conhecimento, que trazem insights críticos que poderão trazer contribuições para o trabalho de intelectuais, estudantes e profissionais da área de comunicação.

	Ao enfatizar a importância das análises interseccionais, autoras e autores deste livro fornecem algumas ferramentas críticas que investigam o contexto social, cultural e político dos estudos de comunicação. Além disso, políticas de gênero, teorias e ativismos antirracistas são desvendados para ampliar o entendimento acerca das construções raciais no campo dos estudos da comunicação no Brasil. As contranarrativas desenvolvidas neste livro são dignas de nota por dar visibilidade a questões significativas que se manifestam nas realidades cotidianas das pessoas negras, que precisam percorrer um terreno desigual, no qual ou são representadas de maneira racialmente estereotipada ou definidas como o Outro. Este livro é importante e inspirador não apenas por abrir um espaço discursivo, mas também por propiciar que profissionais de mídia e comunicação desafiem e resistam, além de propor discussões sobre formas alternativas de produção de conhecimento e compreensão dos sistemas de desigualdades que estruturam as experiências vividas por negras e negros no Brasil.

	Por fim, o mais importante: ao examinar vários fatores que são essenciais para o desenvolvimento de perspectivas críticas sobre raça e racismo nos estudos de comunicação, Vozes negras em comunicação subverte discursos dominantes e amplia o conhecimento acadêmico. Em suma, cumprimento os(as) autores(as) reunidos(as) neste livro por sua importante contribuição para a crescente literatura sobre essa temática, que desempenhará um papel fundamental para as análises e estudos de comunicação. Os(as) intelectuais presentes nesta obra certamente farão avançar a pesquisa na área, ao desempenhar um papel crítico e ao cultivar perspectivas interseccionais para os estudos de comunicação e mídia, o que é essencial para se descolonizar o currículo escolar e o ensino.





	Por um olhar opositor e um agir impedante

	Laura Guimarães Corrêa

	A publicação deste livro busca fomentar e aprofundar discussões no campo da pesquisa em comunicação, raça e interseccionalidade, por meio de reflexões de intelectuais negras e negros envolvidos na investigação sobre questões raciais e práticas comunicativas midiatizadas. As autoras e os autores cujos textos compõem esta publicação vêm também de áreas próximas e afins à comunicação social, como a ciência política, a pedagogia, a sociologia, entre outras. Ao longo dos capítulos, esses(as) intelectuais e/ou profissionais nos apresentam perspectivas, teorias, estudos de caso e ferramentas conceituais para o pensamento sobre a mídia e as interações sociais contemporâneas, com foco nas questões raciais. Seus textos tratam de temas e conceitos diversos, como identidades e representações, pensamento decolonial, paradigma interseccional, racismos e antirracismos, táticas criativas, políticas e estéticas de resistência, imprensa negra, ambivalências das imagens e representações na mídia tradicional. Não só as perspectivas são diversas, mas também os lugares e as plataformas para onde esses(as) pesquisadores(as) olham são variados: as redes sociais on-line, como o Facebook, os noticiários televisivos, as redações da imprensa comercial, a cena artística global, a arte, a publicidade, a moda, a música, o clipe. 

	A discussão sobre comunicação e mídia tem figurado, há décadas, em reflexões de pioneiros(as) dos estudos sobre raça no Brasil; intelectuais e ativistas têm atuado fortemente na denúncia do racismo nas construções midiáticas. O pensamento de mulheres negras brasileiras sobre a sociedade, assim como a crítica às construções de sentido midiatizadas, não começa hoje: é anterior, inclusive, à invenção do conceito de interseccionalidade. Reconhecido esse legado, um olhar para o contemporâneo mostra um crescimento evidente do interesse em pesquisa sobre comunicação, racismo e antirracismo no Brasil, resultado de árduas batalhas e de políticas públicas no âmbito da educação. Cada vez mais, tem-se considerado a interseccionalidade das categorias de poder como articulação estruturante das desigualdades brasileiras. Podemos ver, nos últimos anos, sinais de que o interesse na relação entre comunicação e raça tem crescido: observamos com alegria que essa articulação, tão crucial para compreender a realidade brasileira, emerge com potência em eventos acadêmicos, em cursos de graduação e pós-graduação, nas discussões em sala de aula, em publicações recentes.

	Há, no país, importantes autores, negros(as) e brancos(as), com trajetórias consolidadas e reflexões sobre raça, mas essas questões têm sido tratadas com certa timidez nos lugares estabelecidos para a pesquisa em comunicação, como as associações e os eventos da área. É importante lembrar que ainda não existem, por exemplo, grupos de trabalho nos principais congressos e eventos de comunicação que se dediquem de maneira mais específica às questões étnico-raciais. Ainda há muito a se fazer, pensar e produzir. A formalização, em 2018, no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, do Coragem (Grupo de Pesquisa em Comunicação, Raça e Gênero da UFMG), vem marcar um dos lugares dedicados à pesquisa das práticas comunicativas, principalmente as midiáticas, a partir do paradigma interseccional, de teorias e conceitos propostos por autores(as) pertencentes ou advindos(as) de grupos subalternizados da sociedade. A publicação deste livro, inclusive, é uma das ações do Coragem. 

	Para a escrita deste livro, que é uma das realizações do Coragem, os(as) autores(as) foram convidados(as) a pensar sobre questões raciais e sua relação com a comunicação em suas várias facetas. A diversidade de abordagens e temáticas é reveladora da riqueza epistemológica e da potência desse campo de conhecimento, ainda pouco explorado. Acreditamos que esta publicação irá contribuir para enriquecer a bibliografia de cursos de graduação em Comunicação, Jornalismo, Publicidade, Relações Públicas, Audiovisual, Pedagogia, Sociologia, Ciência Política, Ciência da Informação, Artes, entre outros. Este livro pretende trazer, também, contribuições para estudantes que empreendem pesquisas de pós-graduação relacionadas a questões raciais, além de dialogar com docentes interessados(as) nas reflexões sobre raça, racismo, sexismo e outras formas de opressão. Com esta publicação, queremos dialogar também com profissionais da área que desejem refletir sobre as práticas discursivas no campo da comunicação midiática. Nesse trabalho conjunto, pretendemos fomentar a observação de sentidos circulantes na sociedade, refletir sobre desigualdades, racismo, violências físicas e simbólicas; assim como olhar para as necessárias e potentes transformações.

	O importante geógrafo e intelectual Milton Santos disse uma vez que a “luta dos negros só pode ter eficácia se envolver todos os brasileiros, inclusive os negros, mas não só os negros”.1 Nilma Lino Gomes, professora emérita da UFMG e figura de destaque na luta antirracista, afirma que “refletir sobre a questão racial brasileira não é algo particular que deve interessar somente às pessoas que pertencem ao grupo étnico/racial negro”. Ela defende que a questão racial é social, política e cultural, de interesse de todos(as) os(as) brasileiros(as). Pensando de forma global, a questão é “[…] também mundial quando ampliamos a nossa reflexão sobre as relações entre negros e brancos, entre outros grupos étnico-raciais, nos diferentes contextos internacionais. Enfim, ela é uma questão da humanidade”.2

	Com abordagens e objetos variados e, ao mesmo tempo, convergentes, este conjunto de textos é dividido em três partes: 1) “Aproximações para o estudo de comunicação e raça”; 2) “Transversalidades estéticas e políticas”; e 3) “Racismos midiatizados e possíveis resistências”. Menos do que uma divisão, essa organização tem o objetivo de traçar relações e sugerir conexões entre os capítulos que compõem essas partes, mas não constituem obrigatoriamente uma ordem de leitura. Seja por afinidade teórica, por referências em comum, seja pela proposta argumentativa, essas vozes negras estão em comunicação, em diálogo.

	A Parte 1, “Aproximações para o estudo de comunicação e raça”, traz discussões teórico-epistemológicas relacionadas ao campo da comunicação, que buscam refletir sobre as implicações e a importância de se pensar as conexões entre mídia e racismo. O primeiro texto da seção, “Mídias, racismos e outras formas de destituição: elementos para o reposicionamento do campo da comunicação”, consiste numa instigante reflexão da pesquisadora Rosane Borges, que se/nos pergunta sobre a (im)possibilidade de pensarmos em vínculos na contemporaneidade sem a adoção de perspectivas plurais. A autora entende raça e racismo como categorias que renovam as práticas midiáticas e questionam a comunicação em suas múltiplas faces. 

	No segundo capítulo, “Racismo e orientalismo: o papel da mídia”, Shakuntala Banaji apresenta definições para os conceitos de racismo, orientalismo, estereótipos e auto-orientalismo. Adotando uma acepção abrangente de Oriente baseada em Edward Said e articulando aportes teóricos de importantes autores(as), como hooks, Gramsci, Fanon e Foucault, a pesquisadora reflete sobre as implicações e efeitos do racismo na mídia como força que legitima a discriminação e a violência raciais no contexto pós-colonial.

	A Parte 2 do livro tem como título “Transversalidades estéticas e políticas” e conta com quatro capítulos de autoras e autores que dialogam de forma inter e transdisciplinar com o campo da comunicação, enriquecendo as reflexões sobre raça, gênero e práticas midiáticas. No primeiro texto da seção, o capítulo “Semioses decoloniais: afrofuturismo, performance e o colapso do privilégio branco”, Maria Aparecida Moura, professora titular nas áreas de ciência da informação, semiótica, comunicação, entre outras, reflete sobre fenômenos estéticos de resistência. Ela entende que o esforço empreendido historicamente pelo ativismo negro em escala global permitiu a produção atual de conhecimento contra-hegemônico e a sua transformação em dispositivo reflexivo, dinâmico e decolonial.

	No segundo capítulo da seção, “As vozes de mulheres negras em três tempos”, Cristiano Rodrigues e Viviane Gonçalves Freitas, pesquisadores da ciência política, analisam os repertórios discursivos e os enquadramentos interpretativos sobre gênero e raça em três experiências e períodos distintos na imprensa feminista negra, discutindo suas continuidades, rupturas, semelhanças e diferenças a partir do paradigma interseccional.

	O capítulo seguinte, “Jornalistas negros: como a experiência da negritude pauta a atuação nas redações em Minas Gerais”, de autoria das jornalistas e pesquisadoras Márcia Maria Cruz e Edilene Lopes, surge da constatação da inexistência de dados oficiais sobre profissionais negros nas redações. Utilizando-se de entrevistas com profissionais, as autoras apresentam reflexões sobre as formas, desafios e espaços para se pautar a temática racial na imprensa comercial. 

	O capítulo que fecha a Parte 2 é de autoria do sociólogo e pesquisador da educação Rodrigo Ednilson de Jesus. Em “O amor tem cor? O uso do Facebook como estratégia de letramento racial e de reexistência”, o autor utiliza o conceito e letramento racial e parte de um inventivo experimento didático com dados coletados no Facebook para discutir a tendência endogâmica das relações amorosas, que contradiz a ideia de uma “nação mestiça” apoiada no mito da democracia racial.

	Já a Parte 3 do livro, “Racismos midiatizados e possíveis resistências”, é composta por quatro capítulos que tematizam e investigam, a partir de material empírico, a relação entre a comunicação midiática e as desigualdades de raça e gênero. No primeiro deles, “‘É a representação da miscigenação, parem de problematizar’: o racismo na circulação midiática da campanha de natal Chester Perdigão”, Pablo Moreno Fernandes, pesquisador da área da publicidade, apresenta um estudo de caso sobre as discussões que circularam em torno da representação de pessoas negras e brancas na publicidade brasileira, observando filmes publicitários, portais jornalísticos e sua reverberação no YouTube. 

	“Publicidade ‘tombamento’: entre as tentativas de refletir e refratar a realidade racial brasileira na mídia”, segundo capítulo dessa seção, consiste em uma reflexão dos pesquisadores Francisco Leite e Angélica M. Souza, apoiada nos estudos teóricos da midiatização do consumo, sobre como a comunicação publicitária vem refletindo e refratando os discursos em circulação da chamada “geração tombamento”, entendida como movimento de valorização da estética negra como ato político.

	Em “‘Feminismo das preta’: tensões, conflitos e negociações nas enunciações do rap”, Lucianna Furtado e Elton Antunes investigam e discutem, a partir de perspectiva interseccional, o videoclipe de “Mandume”, de Emicida, compreendendo o rap como produção cultural articuladora da multilocalidade da diáspora negra. Furtado e Antunes elegem para análise o solo de Drik Barbosa na música, identificando, em suas falas, reivindicações políticas do feminismo negro.

	No capítulo que fecha o livro, “‘Quem tem um não tem nenhum’: solidão e sub-representação de pessoas negras na mídia brasileira”, Laura Guimarães Corrêa e Mayra Bernardes tratam do fenômeno da(o) Negra(o) Única(o) em produtos midiáticos, tensionando essa sub-representação com situações relatadas por pessoas negras em lugares geralmente ocupados pela branquitude. As autoras exploram as ideias de representação e representatividade, a fim de pensar práticas e processos discursivos na comunicação.

	A perspectiva crítica deve considerar que a mídia não está descolada da sociedade, que a comunicação é instância constituinte e, ao mesmo tempo, constituída pela realidade social e, por isso, lugar de embates, de movimentos e de invenções. Essas práticas criativas surgem de um “olhar opositivo”, expressão da feminista negra bell hooks, que afirma que aprendemos a olhar de certo modo como forma de resistência. Contra o racismo na sociedade, que se (re)produz na comunicação midiática, é preciso resistir ativamente, numa espécie de impedância, conceito ressignificado pelo colega pesquisador Pablo Saldanha, da física (UFMG), e que quer dizer “a propriedade de um circuito elétrico que impede uma tensão externa de produzir uma corrente devastadora no circuito, destruindo os seus elementos. A impedância total é uma combinação de suas partes resistiva e reativa”.3 Seguindo com essa apropriação conceitual, Rodrigo Ednilson de Jesus, um dos autores deste livro, diz que a “população negra no Brasil, assim como os grupos populares, o indígena, o quilombola, nunca foi um povo só de resistência, foi um povo de impedância. Porque, se não fosse essa força ativa para superar as desigualdades e para construir alternativas novas, ele não teria resistido”.4 Assim, em tempos de intolerância e de ameaças à humanidade das chamadas “minorias”, propomos uma prática impedante. E esperamos que a leitura deste livro traga reflexões e subsídios para mais conversas e ações que incidam de forma positiva nas transformações das relações raciais, hierarquizadas na mídia e na sociedade, de modo mais abrangente.

	Por último, mas não menos importante, agradeço a todas as pessoas que viabilizaram e apoiaram a realização deste livro, especialmente: à Lucianna Furtado e à Mayra Bernardes pela contribuição e a parceria de sempre; à Pâmela Guimarães-Silva, pelo auxílio no início do projeto; ao Pablo Moreno Fernandes e ao Cristiano Rodrigues, pelo apoio na leitura e na tradução, à Poliana Pinto. À Nilma Lino Gomes, pela confiança. Às autoras e aos autores, pelas ricas contribuições. E, principalmente, a quem veio antes de nós, abrindo caminhos para essas reflexões.





			Parte 1

			Aproximações para o estudo de comunicação e raça





	Mídias, racismos e outras formas de destituição: elementos para o reposicionamento do campo da comunicação

	Rosane Borges

	De que trata o campo da comunicação?

	O fio condutor deste artigo nos leva a trilhar um caminho sinuoso, cheio de ramificações, em que somos provocados a pensar a reconfiguração do campo da comunicação, por definição heteróclito e multiforme, a partir da noção radical de vínculo que, por sua vez, nos endereça àquilo que ameaça a realização do vínculo, a exemplo das práticas racistas e de outras formas de destituição. Tais práticas tornaram-se uma das cifras de nossos tempos e se manifestam por meio de modalidades discursivas autorais que habitam as malhas digitais e os espaços materiais. 

	Para quem habita o território da comunicação, as incessantes discussões em torno do seu objeto e, consequentemente, dos aportes teórico-metodológicos que lhes dão suporte, tornaram-se a pedra de toque que vem mobilizando um conjunto expressivo de pesquisas e reflexões. Há de se reconhecer que pesquisadores(as) da área passaram um bom tempo lustrando a questão, que está longe de ser esgotada.

	Entre as perspectivas que lograram um diagnóstico mais preciso, incluem-se as levantadas pelo teórico Muniz Sodré (2002; 2006; 2015) e pelas extrações da filosofia e das ciências da linguagem, para os quais a comunicação é uma prática do comum cujo objetivo é a criação e manutenção de vínculos.5  

	Em face desse postulado, podemos indagar: num mundo em que a midiatização recobre todas as esferas de nossa existência, como fazer dos suportes comunicacionais uma ambiência de produção de vínculos? É possível pensar em vinculação sem adotar perspectivas plurais? Mas ainda: se as relações raciais dão visibilidade a subjetividades emergentes, como fazer dessas subjetividades um tópico incontornável para a reconfiguração do campo da comunicação?

	Este artigo adotará o desafio de pôr em perspectiva essas questões, partindo do entendimento de que raça e racismo são categorias que renovam as práticas midiáticas e questionam a comunicação em suas múltiplas faces. O ponto de partida, entre os vários possíveis, é percorrer as reflexões em torno da constituição desse campo. O arco é assaz amplo. Comentários, tweets, telenovelas, textos e “textões” de redes sociais e digitais, vídeos, jornais impressos e televisivos, peças publicitárias, programas radiofônicos, todas essas modalidades discursivas prestam-se a estudos referentes à esfera na qual estão supostamente delimitadas: o campo da comunicação. Análises de discursos, estudos de análise de conteúdo, estudos de mediações e recepção, análises quantitativas, explorações sociológicas, teoria crítica, estudos dos efeitos dos meios, estudos das interações sociais, etnocomunicação, estudos culturais vêm se constituindo em disciplinas e aportes metodológicos que, para além das particularidades de cada um, compõem um quadro comum de pesquisa das mídias e de suas variações de enunciação. A despeito da relativa estabilidade deste quadro, o problema da comunicação é um problema de episteme, de precariedade de ferramentas teóricas e analíticas, conforme asseguram alguns pensadores da área, a exemplo de Muniz Sodré (2014). 

	Qual seria o denominador comum que possibilitaria que peças publicitárias, jornais impressos, programas de rádio, textos da internet, em geral, e das redes sociais, em particular, sejam analisados ou pesquisados sob o abrigo do mesmo guarda-chuva? Essa pergunta sugere a formulação de outras: considerando as convergências na produção midiática, da ascensão do universo transmídia, a partir do quê essa convergência é possível? O que indica ainda a pertinência de outros questionamentos: a teoria da comunicação é teoria do quê? Sobre o quê se fazem teorias da comunicação? Que campo as conforma mais adequadamente? Como operacionalizar estudos e pesquisas nas fronteiras desse campo? Que objeto demarca o fazer comunicativo? Para Sodré, a determinação de um objeto específico gera dúvidas. Indaga o autor: será que mereceria o nome de objeto, de ciência? É preciso enveredar por outros caminhos para se chegar a um solo ontológico firme.

	A trajetória desses esforços não tem sido isenta de obstáculos; esse campo de estudo vem sendo atravessado desde o início por uma série de tensões, contradições e dificuldades – decorrentes algumas da natureza de seu objeto, ou da relação por vezes conflituosa que se estabelece entre o campo da teoria e o campo da prática; outras, de ordem propriamente teórica (na acomodação dos diferentes tratamentos conceituais e na construção de seus próprios referenciais) (Sodré, 2001, p. 47).

	Esses questionamentos frequentam de maneira assídua as discussões alusivas à epistemologia da comunicação. Aprendemos com os teóricos da metodologia científica que existem alguns critérios e requisitos para que essa ou aquela seção de pesquisa seja alçada à categoria de disciplina ou de ciência, ou seja, 

	a ciência é um sistema empírico de atividade social que se define não somente por um certo tipo de discurso, mas também pelas condições concretas de sua elaboração, difusão e desenvolvimento cumulativo. São as condições de produção que definem o horizonte dentro do qual se movem as decisões que permitem falar de uma certa maneira sobre um certo objeto (Lopes, 1998, p. 2). 

	E como se fala sobre o objeto da comunicação? As vias são várias, mas o porto de chegada é praticamente o mesmo. Estudiosos insistem na situação incômoda do suposto objeto da comunicação, apontado como heteróclito e diversificado. Alguns pesquisadores, como França (2001), reiteram tal característica, colocando-a no centro das discussões metodológicas.

	O caráter interdisciplinar seria, de acordo com esses pesquisadores, um inviabilizador ou, na melhor das hipóteses, um dificultador para a delimitação das fronteiras desse campo de estudo. Desafortunadamente, encaramos esse traço como algo que adia indefinidamente a realização do projeto de carimbarmos a comunicação como ciência ou correlata. 

	A questão reside então na possibilidade de estabelecer a particularidade de um campo de análise de um saber que ora aparece como o fundamento das ciências do homem, ora aparece como uma síntese do produto dessas ciências. Em todo caso, o que se vê hoje em dia é a Comunicação passar diretamente do sentido filosófico para o sentido radicalmente interdisciplinar, sem espaço para a constituição de uma disciplina autônoma (Lopes, 1998, p. 29).

	A afirmação a seguir está em acordo com o que foi esboçado anteriormente:

	Diremos que é, por princípio, difícil avaliar objetivamente os resultados de “uma operação de comunicação”. Donde incessantes polêmicas (em torno da psicanálise, da arte, da mídia e, claro, da comunicação política). A comunicação política aparece, assim, como a parte maldita, ou mal dita, de nossas trocas, aquela que não se deixa quantificar, tecnicizar, nem descrever objetivamente. Onde relações pragmáticas aleatórias conseguiram fixar-lhe a objetos, a pontos fixos ou a rotinas bem conhecidas, elas perderam o nome de comunicação (Bougnoux, 1999, p. 18).

	Ora, sabemos que a interdisciplinaridade não é virtude (ou problema?) exclusiva do saber comunicacional; disciplinas, ciências e teorias diversas têm a indisfarçável marca da interdisciplinaridade. Assim, a questão se dissolve como problema particular da comunicação. A ubiquidade da comunicação não corresponde a um postulado teórico do “tudo pode”, o caos do objeto não supõe o caos da teoria. Levando em conta a noção de campo de Pierre Bourdieu (1989), considero que a forma específica de interesse do campo da comunicação está, a meu ver, no modo como ele se constitui, enquanto instituição discursiva, em meio a outros campos, igualmente revestidos de formas específicas próprias.

	Sérias objeções poderão ser levantadas contra o nosso argumento, visto que as outras ciências produzem, igualmente, discursos. No entanto, a resposta para as contraposições repousa no fato de que não obstante as ditas ciências exatas (para usar exemplos aparentemente díspares), como a física e a matemática, ou as naturais, como a biologia e a química, valerem-se igualmente de discursos, eles não são o produto e o quesito fundante dessas ciências. Os discursos articulam resultados, que se fundam, sim, no próprio discurso, mas que se apresentam de outras formas (números transfinitos ou fórmulas químicas, por exemplo, que revelam uma veemente obscuridade, exceto se forem decodificados por matemáticos e químicos). Na comunicação, em sua feição midiática, o discurso é o elemento fundante e, ao mesmo tempo, o produto das mídias – fala-se, escreve-se, filma-se dentro de um código legível, cujo regimento é o discurso.

	O discurso não é uma das funções entre outras da instituição midiática; é o seu principal produto e o resultado final do seu funcionamento. A mídia produz discursos como os pintores pintam telas, os músicos compõem músicas, os arquitetos projetam edifícios. É claro que a mídia desempenha também outras funções, mas todas elas têm no discurso o seu objetivo e a sua expressão final (Rodrigues, 1996, p. 217).

	Nesse quesito, concordo com Rodrigues (1996): os discursos da mídia são o objeto da própria mídia, componente de seu espaço, demarcador de seu campo, a armadura que lhe dá suporte. Pensar assim não significa que estamos desconsiderando as variáveis políticas, econômicas, culturais e sociais implicadas nos meios de comunicação. Concebemos discurso como encarnado no social, portanto, portador, per si, da dinâmica da qual somos sujeitos; sabemos que os discursos representam um modo de narrar o mundo, junto ao qual vem o mundo a ser vivido. Não há contexto de um lado e discurso de outro. 

	Do que nos fala Foucault quando nos diz que o discurso instala mecanismos de poder pela sua força fundacionista? Do que nos fala Peirce em seu conceito de signo, por excelência, mediador? Ou mesmo Bakhtin, com a sua noção de signo e discurso? Do que nos fala Taylor quando diz que discursos são intercâmbios que geram textos, entendendo por textos uma produção posicionada histórica e socialmente? Não vejo plausibilidade nas críticas que insurgem contra a centralidade do discurso em nome do político e do social. A tenaz resistência em considerar o discurso como estruturante dos meios de comunicação, portanto, o eixo central de sua análise, acontece por meio de uma rota em que a linguagem é vista como transporte. E sendo transporte, efetivamente, ela não tem estatura para explicar a capilaridade do fenômeno comunicacional – concepção da qual, há muito, renunciamos. 

	O campo da comunicação (mídias) e suas teorias

	A tentativa, aqui, não é resenhar o conjunto das teorias da comunicação, mas observar esse campo que as engloba a partir de orientações disciplinares que o vêm, precariamente, determinando. Sodré perturba a constituição desse campo com questionamentos acerbos: levando em conta que a constituição dos campos disciplinares não é motivada apenas por interesses internos ao campo da comunicação, mas também por meio de pressões políticas, quem acaba respondendo ao rigor dos campos disciplinares é o poder, materializado seja nas instituições de pesquisa acadêmica, seja nas de mercado. Para ele, é preciso refazer a pergunta de Freud de “O que quer uma mulher?” (Freud, 2001), reformulando-a para a comunicação: o que quer um comunicólogo? O que ele deseja?6 

	Sendo a comunicação ora considerada ciência, ora disciplina, ora prática, ora técnica, suas pesquisas navegaram sobre dois mares: o do mercado e o da academia, ambos se complementando, em alguns casos. É escusado dizer que a formação do que se convencionou chamar de campo das teorias da comunicação é relativamente recente, repousa no dorso da modernidade e emerge em um momento de vertiginoso crescimento e aperfeiçoamento dos meios de transmissão, etapa fulgurante da razão técnica. 

	Como atividade humana e social, a comunicação remonta a períodos bem mais longínquos ou, para ser mais precisa, institui-se à medida que o homem se constitui simbolicamente. Do latim communicatio, a palavra “comunicação” se constrói a partir de três elementos: uma raiz, munis, que significa “estar encarregado de”, que é acrescida do prefixo co, o qual expressa simultaneidade, reunião, forma a ideia de uma “atividade realizada conjuntamente”, e completada pela terminação tio, que, por sua vez, reforça a ideia de atividade. 

	Sob uma perspectiva ocidental, a história registra problemas de comunicação desde os gregos, mais precisamente, os sofistas. O empenho dos gregos esteve centrado no uso adequado da palavra e no exercício do discurso como técnica. Deve-se a Platão as distinções iniciais entre retórica e discurso. Aristóteles expandiu os estudos de Platão ao organizar o estudo da retórica, inspirando, muito tempo depois, o surgimento da famosa “análise de conteúdo” de Harold Lasswell.

	Alguns autores, a exemplo de Armand e Michèle Mattelart, afirmam que foi no século X que a comunicação foi concebida como área fundamental de integração das sociedades humanas, como gestora das multidões (cf. Mattelart; Mattelart, 1999, p. 13). É a noção de sociedade como organismo que vai, portanto, impulsionar aquilo que mais tarde seria chamado de “ciência da comunicação”. Alguns vetores são considerados basilares para a formação desse campo científico, entre eles, a divisão do trabalho (a comunicação consistiria, segundo esse aspecto, em uma contribuinte na organização do trabalho coletivo e na estruturação dos espaços econômicos) e a formação de uma rede e da totalidade orgânica (que tentava compreender o social a partir da metáfora do ser vivo), constituindo-se como o pensamento do “organismo-rede”.

	A fisiologia de Saint-Simon integra essa última vertente. É com Herbert Spencer que a noção da sociedade como sistema orgânico ganha consistência; ele defendia a tese de “uma sociedade-organismo cada vez mais coerente e integrada, onde as funções são cada vez mais definidas, e as partes, cada vez mais interdependentes” (Mattelart; Mattelart, 1999, p. 14). Para esse sistema, a comunicação é vista como componente essencial dos aparelhos orgânicos. Os autores dizem que Herbert Spencer compara a comunicação com o sistema vascular, o que torna possível a “gestão das relações complexas entre um centro dominante e sua periferia” por meio das informações (imprensa, petições, pesquisas) e dos meios de comunicação pelos quais o centro pode “propagar sua influência” (correio, telégrafo, agências noticiosas) (Mattelart; Mattelart, 1999, p. 23).

	Essas considerações inspiraram as correntes consideradas fundadoras dos estudos da comunicação, formuladas nas décadas de 1930 e 1940 e bastante propaladas nas de 1950 e 1960. O trabalho de Harold Lasswell7 sobre propaganda política, publicado em 1927, foi considerado referência obrigatória, influenciando um sem-número de pesquisas.

	A fecunda produção em torno da comunicação terá no modelo cibernético um estágio essencial. Para esse modelo, a comunicação se constitui em mecanismos que “favorecem o desenvolvimento das relações humanas e, em particular, nos fenômenos de simbolização, assim como nos mecanismos de transmissão dos conteúdos. A comunicação é ao mesmo tempo um processo (para o qual contribuem meios diversificados) e o resultado desse processo” (Miège, 2000, p. 24-25).

	A multiplicidade dos fenômenos advindos dos mass media e das telecomunicações exigiu que fossem criados modos de reduzir a diversidade das situações reais à unidade de um esquema básico: emissor-canal-mensagem-receptor. A comunicação tinha de se impor enquanto área do conhecimento, tinha de se curvar às cobranças do receituário técnico-científico. A saída encontrada para integrá-la no horizonte do saber contemporâneo foi a formalização behaviorista, expressa no esquema canônico referente, emissor, mensagem, receptor, código.

	As influências do modelo cibernético podem ser detectadas em estudos como a Teoria matemática da comunicação, publicada em 1949 pelos engenheiros Claude Shannon e Warren Weaver. Esses dois pesquisadores intencionavam construir uma fórmula que permitisse passar da entropia à informação, criando, com isso, um sistema geral de comunicação. Na esteira da matriz cibernética, muitos estudos e teorias procuraram dar sua contribuição. A formação das chamadas “escola americana” e “escola europeia” possibilitou a realização de várias pesquisas, entre elas a análise de conteúdo pensada por Harold Lasswell. O modelo de Lasswell edificou-se sobre as perguntas: “Quem?” “Diz o quê?” “Através de que canal?” “Com que efeitos?”.

	Esse modelo, base da abordagem empírico-funcionalista, durante muito tempo gozou do status de ser uma verdadeira comunicação, estando muito próximo à teoria da informação. Retomando as categorias esboçadas por Aristóteles no Organon, Lasswell procurou aglutinar, para os estudos vigentes, a totalidade das questões pertinentes à comunicação (análise de conteúdo e seus efeitos). Ele era partidário da seguinte ideia:

	O estudo científico do processo da comunicação tende a centrar-se numa ou noutra destas questões. O especialista do “quem” (o “comunicador”) dedica-se ao estudo dos fatores que geram e dirigem a comunicação. Denominamos esta subdivisão “análise de regulação” [control analysis]. O especialista do “diz o quê” pratica a análise de conteúdo [content analysis]. Aquele que estuda, sobretudo, a rádio, a imprensa, o cinema e os outros canais de comunicação participa na “análise dos media” [media analysis]. Quando o centro de interesse é constituído pelas pessoas atingidas pelos media, falamos de “análise de audiência” [audience analysis]. Se o problema abordado for o do impacto sobre os receptores, tratar-se-á de uma “análise dos efeitos” [effect analysis] (Lasswell apud Wolf, 1993, p. 26).

	Sodré aponta o viés mecanicista e unilateral das pesquisas funcionalistas, motivadas pela lógica do mercado, num momento em que a palavra “massa” substitui a noção de “público”, antecedida pela de “multidão”, no século XIX.

	Os momentos cientificamente mais estéreis, embora eventualmente frutíferos para agências de publicidade, jornais e estrategistas de consumo, têm a ver com o sociologismo funcionalista, ancorado no mecanicismo dos modelos industrialistas do processo comunicacional, que implicava um paradigma informacional: transmissão de uma mensagem, organizada por um código, através de um canal entre um emissor e um receptor (Sodré, 2001, p. 221-222).

	O modelo norte-americano não ficou incólume a profundas revisões. A teoria crítica surge no painel exploratório, abordando outros aspectos desse universo multifacetado, tendo como principais representantes Max Horkheimer, Theodor Adorno, Herbert Marcuse e Walter Benjamin – pesquisadores da propalada Escola de Frankfurt –, firmando-se como uma construção analítica dos fenômenos sociais, mormente dos fenômenos de comunicação e dos desdobramentos da indústria cultural. A teoria crítica representa a corrente da communication research, da pesquisa social e se propõe ser uma teoria da sociedade. As denúncias de manipulação ideológica operada pelos meios de comunicação alicerçam os ideais dessa teoria. 

	Os estudos e pesquisas do campo da comunicação, obviamente, não se esgotaram nessas investigações. Centros de pesquisa vêm disponibilizando, para a comunidade acadêmica, escopos teórico-metodológicos aparentemente renovados. Não vale a pena compulsar todos, mas prosseguirei na apresentação do painel na tentativa de demonstrar que, a despeito de incessantes rotações de perspectiva, os tópicos do vínculo e do comum ficaram subsumidos nos postulados das teorias e escolas, o que justifica a tarefa aqui empreendida de tentar reposicionar o papel da comunicação nas suas raízes mais fundas. 

	As sociologias interpretativas, os estudos de mediações são inflexões relativamente recentes que surgem, em resumo superficial, para atestar que o receptor também é sujeito no jogo comunicativo. O esquema emissor-canal-mensagem-receptor passa por revisões substanciais, solapando a trajetória linear e unilateral do esquema E–C–M–R: o receptor passa a ser considerado em sua potência interativa.

	Procedimento semelhante foi adotado pelos estudos culturais. Originários do Centro de Birmingham – Inglaterra, os estudos culturais também operam revisões no esquema canônico da comunicação e enfatizam que o receptor não é apenas um sujeito passivo, mas institui-se agenciando discursos e práticas. Ao invés de trabalhar com análises que procuram saber a intenção dos meios, os estudos culturais caminham em sentido contrário: trabalham na perspectiva do cotidiano – lugar no qual a cena social e a individual são protagonizadas na confluência entre a comunicação e a cultura. O marco teórico dos estudos culturais tem como referência os estudos de Richard Hoggart com The Uses of Literacy (1957), de Raymond Williams com Culture and Society (1958) e E. P. Thompson com The Making of the English Working  Class (1963), com contribuições de Stuart Hall. A cultura é vista a partir do seu fazer diário, tecida nas tramas subjetivas, no mundo prosaico habitado por sujeitos históricos. Os receptores, de acordo com os estudos culturais, exercem, no campo dos discursos midiáticos, diferentes vínculos interpessoais, nos quais projetam fantasias, partilham valores semelhantes, compartilham expectativas e evocam projetos. Jesús Martín-Barbero (1997) assim sintetiza a carta de intenção dos estudos culturais: “quer resgatar a iniciativa, a criatividade dos sujeitos, a complexidade da vida cotidiana como espaço de produção de sentido, o caráter lúdico e libidinal na relação com os mesmos” (Martín-Barbero, 1997, p. 87). Segundo o Martín-Barbero, o estudo da “recepção,

	distintamente das propostas funcionalistas, não busca medir a distância entre a mensagem e seus efeitos, mas construir uma análise integral do consumo – entendido como o conjunto dos processos sociais de apropriação dos produtos, inclusive os simbólicos. Outra realidade é “descortinada” quando se ouvem os relatos dos setores populares. É aí que se revelam a criatividade e a liberdade” (Martín-Barbero, 1999, p. 87, grifo do original). 

	A evolução dos estudos da comunicação até o estágio dos estudos culturais e das chamadas “sociologias interpretativas” permite visualizar que o receptor tem agência. É um ser que interfere na cena das trocas de informações, remodelando-a de acordo com suas vivências particulares e grupais, repletas de dobras paradoxais. A recepção será sempre diferente para diferentes pessoas, como sugerem tais estudos. Até aqui, nada de altissonante.

	Não é, porém, para a contenda entre escolas e teorias que quero chamar a atenção com o percurso traçado anteriormente, mas para a desconsideração do fato de que o vínculo se dá pela linguagem e que esta é o “mistério que define o homem” (Steiner, 1988, p. 16). A despeito das diferenças e particularidades das correntes teóricas devotadas ao estudo das mídias, o pano de fundo dessas discussões foi e é constituído por uma concepção de linguagem usada para determinados fins. Conquanto não concebam o receptor como um ente passivo, indefeso às emissões das corporações midiáticas, iniciativas como os estudos culturais acabam bebendo da fonte da qual brota a instrumentalidade da linguagem. Transferir a dinâmica do processo da comunicação para o receptor não parece nos conduzir ao coração do estatuto da comunicação, por onde o simbólico institui o humano e articula o comum, por meio de vínculo. Qual seria, então, a saída? 

	Comunicação: construção de vínculos mediada pela linguagem

	Na esteira de Sodré, a reivindicação não é pelo abandono da troca transferencial, mas pela admissão de que essa troca deve ser feita a partir da noção radical de vínculo, pois é a partir dela que se realiza a mediação, que se realiza a comunicação de um polo a outro desse processo. Para se vincular, considerar o autor, é preciso que cada um perca a si mesmo, pois ser é ser com; o vínculo não tem substância física ou institucional, é pura abertura na linguagem. A vinculação, completa Sodré, é condição originária do ser.8 

	Em tempos conflagrados pelo ódio nas redes e nas ruas, em que o Outro é pisoteado pelo Eu hegemônico, como promover o vínculo? De que modo a reivindicação por novos estatutos da imagem, por novas formas de enquadramento nos leva a pensar a radicalidade da comunicação, uma vez que colocou em cena a “não semelhança”, termo bem explorado por Achille Mbembe (2018), no processo de produção de imagens estereotipadas? De que maneira as relações raciais revelam, ao mesmo tempo que ocultam, os desafios e obstáculos para a produção efetiva de vínculos? A alterofobia, que no Brasil se materializa principalmente com o racismo antinegro, é parte integrante das formas de comunicação prevalentes nas malhas digitais e extensivas aos espaços materiais. 

	Trata-se de tipologias discursivas, em que o Eu se desprende raivosamente do Outro, pondo em xeque a possibilidade de realização de ambos. A sintética frase de Rimbaud, “Eu é um Outro”, ecoa o postulado de Kant, segundo o qual existe o eu e o Eu: 

	O Eu (Je) e o eu (Moi) estão, pois, separados pela linha do tempo, que os relaciona um ao outro sob a condição de uma diferença fundamental […]. Eu não posso me constituir como um sujeito único e ativo, porém como um eu passivo que se representa somente a atividade de seu próprio pensamento, isto é, o Eu, como um Outro que o afeta. Eu estou separado de mim mesmo pela forma do tempo […]. Assim, o tempo passa no interior do sujeito para distinguir nele o eu do Eu. Ele é a forma sob a qual o Eu afeta o eu, isto é, a maneira pela qual o espírito afeta a si mesmo (Kant apud Deleuze, 1986, p. 30).

	Esses dois Eus, que nem sempre convivem pacificamente, dependem um do outro para que o afeto, no sentido espinoziano,9 se efetive. O Eu como um Outro nos revela o quanto o eu é miserável e incapaz de autorrealizar-se; é imprescindível, assim, a fabricação contínua de vínculos. Ora, se vincular-se é perder a si mesmo, o sujeito do enunciado (o eu) é fragilíssimo para a consagração do vínculo. É preciso que se leve em conta o sujeito da enunciação (o Eu), que se faz nas fendas e aberturas das estruturas. Há uma questão antecedente, que nos engloba e nos ultrapassa e que comanda os processos de comunicação. A relação Eu-Tu é uma relação na qual um terceiro vive e reina plenamente. O tema nos acompanha na constituição de nossa humanidade. Platão, Aristóteles, Bakhtin, Kristeva, entre vários, todos irmanados nas possibilidades e destinos dessa vinculação. Articulando essas questões, referindo-se ao Outro primeiro que nos habita, o inconsciente, Lacan (1998) questiona: 

	Qual é esse outro a quem estou mais ligado do que a mim, visto que no seio mais consentido da minha identidade comigo mesmo, é ele quem me agita? A sua presença só pode ser entendida num segundo grau de alteridade que o situa desde logo em posição de mediação em relação ao meu desdobramento comigo como se fosse com um semelhante (Lacan, 1998, p. 32).

	O filósofo Martin Buber (2006) considerou a palavra-princípio “Eu-Tu” como o primeiro modo de relação humana; a relação Eu-Tu seria anterior ao próprio Eu. Para Buber, “nós aprendemos a ser humanos sendo chamados para uma relação Eu-Tu – uma relação na qual um ‘se abre totalmente com o outro’” (Buber, 2006, p. 32). É pelo Tu que o Eu se descobre como consciência não objetivável, não coisificada, mas sim como projeção do Outro. 

	A noção de comunicação de Bakhtin, fundada no dialogismo, considera, igualmente, um sujeito que não se faz plenamente na superfície da linguagem. Esse princípio desafia a comunicação, visto que o problema crucial que o modelo do confronto entre linguagem e realidade acarreta é o de como transpor o abismo entre palavras e coisas que esse mesmo modelo cavou. Tal abismo faz das teorias anteriormente expostas aqui devedoras da linguagem, já que, como assegurou Kristeva (1980), não há comunicação sem linguagem, e todo sentido da linguagem é comunicação.

	Urge, portanto, ampliar o escopo da comunicação para além da simples transmissão de informações, do diálogo verbal, da sua performatividade tecnológica, concebendo-a como “uma forma modeladora (organização de formas reais) e um processo (ação) de pôr diferenças em comum, sem que processo e ação possam ser considerados como arbitrários” (Sodré, 2015, p. 220). Embora a ideia de transmissão de informações tenha se imposto sobre o sentido de “ação comum” ou “ação do comum”, é preciso, em tempos de “homens partidos”, para evocar Carlos Drummond de Andrade, reiterar que a comunicação requer disposição para o acolhimento. Nas palavras de Sodré, é ela que reinterpreta o comum para a comunidade que vive sob o influxo da midiatização da vida. 

	A linguagem constitui-se em um horizonte de reciprocidade de cada homem com os outros no mundo. Falar é pôr um mundo em comum, é fazê-lo lugar de encontro; não há sujeito sem passar pelo desfiladeiro da palavra, adverte Jacques Lacan (1998). Que sujeitos e subjetividades são construídos quando, pela palavra e pela linguagem, evocamos aquilo que nos afasta do Outro (ou do Eu), e até mesmo decreta sua subalternidade e extinção? 

	Num contexto em que as mídias gestam todas as esferas de nossas vidas, é preciso redescobrir uma nova janela de análise. Doravante, é nela que nos debruçamos, a fim de descobrir paisagens em que possamos nos emaranhar. A irremediável dependência do homem em relação à linguagem, apontada por autores como Roland Barthes (2004) e Julia Kristeva (2005), nos obriga a enveredar no litoral entre o ser e o dizer, como disse Clarice Lispector (2005), onde o sujeito não está situado num lugar seguro de enunciação, mas em instâncias sempre precárias, em sua errância e transitoriedade. 

	Precariedade que se instala nas brechas por onde circula tanto o projeto de sacrifício quanto o de emancipação da condição humana, tanto o obscurantismo quanto a iluminação do mundo. As modalidades tecnológicas de expressão são a síntese dessa ambivalência. Com a ascensão do autoritarismo, do nacionalismo e do conservadorismo reacionário, testemunhamos um movimento pendular em direção ao sacrifício e ao obscurantismo, o que se reflete nos modos como agenciamos os nossos discursos. 

	A liberação, pela palavra e imagem, das formas de destituição adentrou o mundo da política, destituindo-a, nos instalando em ambiências de negação e morte do Outro. As práticas discriminatórias, com os racismos à frente, passaram a ser um dos escudos dos indivíduos para exercício da comunicação entre supostamente iguais, alimentando as bolhas que são alérgicas ao vínculo, à produção e distribuição do comum, finalidade última da comunicação. 

	Não é preciso nenhum “esforço de reportagem”, como se diz no meio jornalístico, para que se perceba que a suspensão da civilidade, a inabilidade para o diálogo, as discussões que se movem ao sabor de escaramuças intermináveis tornaram-se marcas registradas dos dias que correm. Frente a esse argumento, sérias objeções poderão ser levantadas, considerando que a insolência e a agressão verbal não são matérias-primas exclusivas do debate público da nossa era. 

	Deslocando nosso olhar para outros tempos, veremos, por exemplo, que um longo cortejo de acusações diárias alimentou o jornalismo do século XIX. Lima Barreto, um flâneur de ocasião, um leitor da vida social na aurora do século XX, retrata bem o ambiente corrosivo da época. Em Recordações do escrivão Isaías Caminha (2010), ele diz: “[…] foi sempre coisa que me surpreendeu ver que amigos, homens que se abraçavam efusivamente, com as maiores mostras de amigos, vinham ao jornal denunciar-se uns aos outros. Nisso é que se alicerçou O Globo; foi nessa divisão infinitesimal de interesses, em uma forte diminuição de todos os laços morais […]” (Barreto, 2010, p. 145).

	Desafortunadamente, tivemos que encarar o fato de que a barbárie não se encontra nos dejetos da história humana, depositados seguramente em um tempo e lugar remotos, mas constitui uma presença altissonante, que torna odioso o rosto do Outro nos nossos tempos, no aqui e agora. Segundo o filósofo Theodor Adorno:

	Entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, que estando na civilização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontram atrasadas de um modo particularmente disforme em relação a sua própria civilização e não apenas por não terem em sua arrasadora maioria experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, mas também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primitiva, um ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição que contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a explodir, aliás, uma tendência imanente que a caracteriza […] (Adorno, 1995, p. 67).

	Mas onde mora o perigo que tanto preocupou Adorno e vem nos tirando o sono? Por que ele é uma constante em nossas vidas, nos projetos políticos que se desenham no horizonte da história? 

	Do campo da arte auscultamos comentários que dizem que no século XX o s espelhos voaram em pedaços, negando ao Eu qualquer abrigo seguro, o que se acentuou no XXI – Freud (1996) alertou: “o Eu não é mais senhor em sua própria casa”. Uma reação perversa dessa ferida narcísica é sentida dramaticamente na saga da imigração africana e árabe nesses últimos meses. Como se tivéssemos em uma partida de futebol, estabelecemos uma linha divisória entre nós e eles para o caso em questão. A capa de chauvinistas raivosos não nos constrange a ponto de tentarmos a morte real desse Outro que nos ameaça em “nossa própria casa”. 

	Tentando escapar do vácuo que as promessas da modernidade instalaram, decidimos apostar no indivíduo. Na ausência da grande política, fomos levados a crer que, enquanto indivíduos, desprovidos de um projeto coletivo, poderíamos nos emancipar e construir as bases para um mundo melhor. O neoliberalismo, numa lufada adicional de oxigênio, reforçou essa ideia. A era pós-industrial, a era dos serviços, do trabalho imaterial, em que o conhecimento seria a base de tudo, insistiu na propaganda também enganosa de que somos empreendedores de nós mesmos, autônomos e independentes. O conto da carochinha teve adesão imediata, mas já rolou ladeira abaixo.

	A fragmentação da experiência e a dissolução do sujeito parecem ser o sintoma mais espesso do mal-estar generalizado. Para Marc Augé (2012), o grande paradoxo, a nossa grande ironia é que em tempos de dissolução do sujeito (substituímos o sujeito pelo indivíduo), vivemos “um excesso de ego”. A perda da crença na “salvação” via coletividade nos motivou a investir na ideia de que somos capazes de resolver problemas, sem ter que adotar a política em sua complexidade. 

	Aprendemos, a duras penas, que a frágil e violenta condição humana não possui, por si só, estatura para oferecer as bases da emancipação social. Até onde a tradição política nos permite enxergar, deve-se desconfiar, para dizer o mínimo, de uma sociedade que abre mão de pensar coletivamente. Sem pensar o coletivo, coletivamente fracassamos, pois todo o projeto de emancipação humana encontra-se nesse processo doloroso de nos pensarmos mutuamente. 

	O revanchismo contra as classes pobres que foram beneficiadas por programas sociais na era do presidente Lula, o desagravo, o racismo de reação tornaram visíveis as cercas, sempre existentes, que separavam grupos privilegiados da escória do mundo, ainda que insistíssemos em não enxergá-las. Pela palavra que jorra em fluxo contínuo nas plataformas digitais, mantemos a linha divisória fortemente demarcada e passamos a (re)circunscrever o lugar do humano e do não humano.

	Nos discursos de ódio, o Outro é sempre ameaça (os imigrantes serão a ruína inescapável da Europa – mas não nos esqueçamos de que Achille Mbembe (2018) chamou atenção para o fato de que a Europa não é mais o centro do mundo –; os haitianos são um indício de desagregação nas relações de trabalho no Brasil; árabes, palestinos e africanos provocam sérios riscos para a governança global etc.). Ameaças, gritadas ruidosamente por alguns, combatem-se. E o combate preenche o mundo das trocas comunicacionais em voga, redes sociais à frente.

	“A odiolândia”, como as redes sociais vêm sendo chamadas, principalmente o Facebook (FB), é um território em que podemos sentir o império do Eu, o excesso de ego. E isso sob diversos aspectos. Destaco, de passagem, dois, que se combinam e se interconectam: o predomínio da opinião e o fluxo ininterrupto de informações sobre a vida privada.

	Opinião em excesso, em vez de reflexão, é um bom termômetro para se pensar nesse Eu consciente (tão discutido pela psicanálise) que se considera senhor absoluto do que diz, emitindo, de maneira vertiginosa, certezas graníticas. Geralmente, na terra do FB, falta mediação pela reflexão, pela informação abalizada pela dúvida. Nesse palco, em que as cortinas não se fecham, falamos prodigiosamente das nossas vidas privadas: à nossa frente, desfilam diários pessoais, declarações amorosas, discursos enviesados endereçados a antagonistas, exposição do nosso estado de humor. De acordo com Sodré,

	a selfie é só um pequeno índice dessa possibilidade infinita de reprodução no espelho em que, a pretexto de uma conexão com o outro, o indivíduo desfruta de si mesmo como um átomo isolado numa paisagem social de seres nômades ou dispersos. [...] vale atentar para a espetacularização ou gozo de estar-no-mundo em que o sujeito parece existir apenas quando reproduzido no espelho, à espera de uma conexão (Sodré, 2014, on-line).

	Frise-se: o espelho em que o indivíduo se vê não comporta a projeção do Outro. Há uma perversa subversão do princípio de identificação, desenhado pela psicanálise, em que o Eu se faz no Outro. Ora, há muito sabemos que o narcisista não conhece alteridade. Encapsulado em suas próprias referências, carrega a seguinte certeza: tudo o que me leva para além de mim me faz sofrer, porque me leva a pensar, a me firmar como um sujeito relacional. O narcisista labora para criar cascas inquebrantáveis.

	A propósito, o filósofo Peter Sloterdijk (2015) expõe uma ideia interessante: para ele, viver na época moderna significa pagar o preço da ausência de camadas protetoras, o que faz da civilização da alta tecnologia, do mercado global, da esfera midiática agentes capazes de emular a imaginária segurança das esferas, tornada impossível: “[…] redes e políticas de segurança devem, agora, ocupar o lugar das camadas celestiais, a telecomunicação deve fazer as vezes do abraço circundante. Envolto em uma pele midiática eletrônica, o corpo da humanidade deve criar para si uma nova composição imunitária.” (Sloterdijk, 2015, p. 45).

	Mas é preciso ressaltar que as pessoas não estão atomizadas nas redes sociais, conforme lembra o pesquisador em ciência de dados Fábio Malini (2018), mas organizadas em regime de coassociação, formando grupos de identidades políticas coesas. O ecossistema digital (sites, páginas em redes sociais) cria bolhas ideológicas que se nutrem da desinformação. 

	Eis os sintomas da crise: proliferam discursos que legitimam racismos, xenofobia, mixofobia, sexismo e múltiplas outras formas de discriminação. Não podemos ficar indiferentes ao fato de que os dizeres destituidores transmitidos em escala vertiginosa na internet e fora dela ganham eco na sociedade, de forma a constituir o agir comunicativo da esfera pública. É de admirar, por exemplo, que as palavras mal ditas do nosso atual presidente, Jair Bolsonaro, um falastrão contumaz, para além das implicações jurídicas que suscitam, não sejam vistas como algo que fira de morte o pacto de civilização, do qual emerge o humano.

	Considerando que toda palavra, por definição, encerra uma palavra de ordem, como diz o filósofo Gilles Deleuze (2013), não temos como ignorar o primado segundo o qual os enunciados “operam como direcionamento, num processo educativo, a tomadas de posição e obrigações sociais” (Deleuze, 2013, p. 13). Essas tomadas de posição mostram que os enunciados não se reduzem a meros instrumentos do comunicar, mas, antes, configuram-se com dispositivos que vão delimitando campos, orientando práticas, definindo e ordenando a realidade.

	Para que a comunicação não seja, efetivamente, reduzida a mera performatividade técnica, a um sistema de transmissão de informação, é preciso que recuperemos o seu sentido teleológico, a sua razão de existir. É fato que a tecnologia e a magia sempre andaram juntas. O pensador Roger Silverstone (1999) lembra que nosso envolvimento com as invenções tecnológicas é “impregnado pelo sagrado, mediado por ansiedade e, de quando em quando, arrebatado por alegria. Nossa dependência a elas é substancial” (Silverstone, 1999, p. 46).

	O vazio de utopia que atravessou a política foi preenchido por um acúmulo de utopias advindas do campo tecnológico-informacional, e essas utopias logo se transformaram em distopias. Imaginar outro mundo e fazê-lo possível passa, necessariamente, por correções de rota na trajetória da comunicação e do campo que a abriga dos pontos de vista epistemológico e disciplinar. Nessa correção, é preciso que a dimensão veicular, sem dúvida uma instância fundamental, não seja vista como a finalidade do jogo enunciativo do qual fazemos parte. Faz-se necessário que o vínculo e o comum sejam efetivamente a plataforma pela qual transitamos rumo à busca de um consenso mínimo sobre a necessidade de manutenção do pacto civilizatório. 

	Quando investimos nesse jogo na condição de reféns de um encantamento técnico, ficamos presos à instância do Eu miserável e precário, do sujeito do enunciado que emula o projeto que sacrifica a condição humana, a nossa e a do Outro, asfixiados nas bolhas em que buscamos mantos de proteção. 

	Falar de racismos e outras formas de discriminação no âmbito da comunicação supõe, portanto, redefinir o campo de investigação da área de tal maneira que todas as prioridades dessa esfera de pesquisa sejam reescalonadas a partir da não realização do vínculo questão/problema que vem fraturando o mundo contemporâneo e solicitando a emergência de uma nova política das mídias – ou de uma política das novas mídias.
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